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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Temas Educacionais e Pedagógicos

Os regulamentos de ensino existem como ferramentas que confiabilizam o prosseguimento do processo 
educativo sistematizado e que, por isso, todas as suas ações têm como intento aprovar os objetivos que a 
escola pretendem alcançar, isto denota envergadura para ter uma inserção social analítica e modificadora. 
Portanto, o propósito da escola é que as crianças obtenham os conhecimentos produzidos pela humanidade, 
ampliem as possibilidades para operá-los, transformá-los e redirecioná-los tendo como meta alocar os avanços 
da civilização a serviço da humanização da sociedade. 

Diante disso, o projeto político-pedagógico brota da construção coletiva da Educação Escolar. Ele é a tra-
dução maior da organização pedagógica que a escola faz de suas finalidades, a partir das necessidades que 
lhe estão colocadas diante dos recursos humanos e materiais. O projeto político-pedagógico ganha coerência e 
estabilidade à medida que apresenta a realidade na qual se insere, destacando como são organizadas as práti-
cas para trabalhar com sujeitos que atenderão, pois seu enfoque é o eixo principal da organização das práticas 
pedagógicas que serão adotadas pelo educador. 

No ensino da Educação Infantil, as instituições se aparelha de forma incisiva com a necessidade social que 
está culturalmente descrita. No âmbito do currículo, há a significação de como se dará a organização do traba-
lho pedagógico como explicitação do fazer da escola e do professor, mostrando que sucedem ações ordenadas 
e amparadas por uma filosofia educacional. E é neste sentido que o professor desempenha papel fundamental, 
visto que ele organizará o dia a dia das vivências que as crianças terão acesso na Educação Infantil, e bem 
como os procedimentos que as levarão a atingir maiores níveis de desenvolvimento. 

Falar de organização remete-se a um acompanhamento e controle que objetiva detalhar as metas e priori-
dades dentro do trabalho docente, ou seja, a organização é uma peça chave que está intimamente ligada ao 
objetivo primordial da escola que é promover o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças. É importante 
pontuar que a organização do trabalho pedagógico se dá em dois níveis: no da escola como um todo, com seu 
projeto político pedagógico e no da sala de aula, incluindo as ações do professor na dinâmica com seus alunos, 
através de seu planejamento e planos de aulas. Este trabalho como é mencionado por Libâneo é uma atividade 
global da organização que requer diligência e preparação.

“O trabalho docente é uma atividade intencional, planejada conscientemente visando a atingir objetivos de 
aprendizagem. Por isso precisa ser estruturado e ordenado”. LIBÃNEO, 1994, p. 96) 

Neste patamar de como é descrito a organização do trabalho pedagógico, o planejamento é entendido como 
instrumento pelo qual se estima o modo de elaborar, executar e avaliar os planos de ensino que organizam o 
trabalho docente. Porquanto o planejamento norteia as possibilidades do processo de ensino aprendizagem, 
constituindo-se assim, em um todo ativo, visto que ao falar de planejamento deve-se inferir como sua caracte-
rística principal a reflexão. São fatores do sucesso do trabalho docente a viabilidade das ações dispostas no 
plano de ensino durante o planejamento, que neste contexto é um documento que descreve os procedimentos 
fundamentais do ensino e as respectivas considerações de controle e projeções indicativas de intervenções 
diarias realizadas pelos educadores. 

A partir da ação docente planejada pode-se problematizá-la, ampliar a compreensão teórica sobre esta, 
elaborando ações estratégicas compartilhadas para transformá-las. Portanto, a definição da direção política da 
prática educativa decorre da análise crítica da atual prática educativa, desabrochando numa perspectiva tam-
bém crítica para o futuro trabalho.

A reflexão no ato do planejamento em si incube-se de fixar parâmetros e requisitos, que se destinará ao 
cidadão que se quer formar dentro da atual conjuntura da sociedade, prevendo quais as aprendizagens real-
mente significativas e contextualizadas com as quais as crianças terão acesso e evidenciando propriedades 
de novos conhecimentos, uma vez que, a ação de obtenção do conhecimento deriva da relação sujeito-obje-
to-conhecimento, neste sentido os aspectos do planejamento são articulados na totalidade das reflexões. Tal 
premissa do planejamento, ou seja, da organização pedagógica nem sempre é adotada por todos os educa
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Conhecimentos Específicos

Alfabetização e letramento são processos paralelos, são duas ações distintas, mas que caminham juntas 
e são inseparáveis para a garantia da aprendizagem da leitura e da escrita. Ou seja, o professor vai ensinar o 
Sistema de Escrita Alfabética permitindo que a criança vivencie práticas de leitura e escrita, agregando esses 
conhecimentos a situações reais e atividades cotidianas1.

Dissociar alfabetização e letramento é um equívoco porque, no quadro das atuais concepções psicológicas, 
linguísticas e psicolinguísticas de leitura e escrita, a entrada da criança (e também do adulto analfabeto) no 
mundo da escrita ocorre simultaneamente por esses dois processos: pela aquisição do sistema convencional 
de escrita — a alfabetização — e pelo desenvolvimento de habilidades de uso desse sistema em atividades de 
leitura e escrita, nas práticas sociais que envolvem a língua escrita — o letramento.

No entanto, há algumas questões importantes que o educador deve levar em consideração antes de tentar 
contemplar esses dois conceitos em seu planejamento: é possível que todas as crianças aprendam ao mesmo 
tempo? Como ensinar os alunos? Qual é o papel e qual é a importância do professor alfabetizador?

Pode-se começar refletindo sobre o papel do educador. É importante que ele realize um trabalho voltado à 
inserção do aluno em um ambiente alfabetizador e letrado. Nesse ambiente, a criança deve ter a oportunidade 
de conhecer, vivenciar, refletir e experimentar novas práticas de leitura e escrita.

Além disso, o professor deve criar um espaço acolhedor que contemple as diferenças, especificidades e 
características dos alunos. Todo esse trabalho parte de um planejamento voltado ao que o professor quer e ao 
que precisa ensinar aos alunos ao longo de todo o ano letivo.

Para fazer esse planejamento, o professor deve levar em consideração os usos sociais da língua escrita, 
tanto no âmbito escolar como nas demais esferas, promovendo uma postura investigativa em que a autonomia, 
o respeito e o diálogo sejam as peças-chave para o aprendizado. Nesse sentido, a escola e o professor devem 
fazer a mediação entre as práticas de alfabetização (importantes para o desenvolvimento das competências 
dos alunos) e os objetivos sociais e práticas relevantes presentes nas situações do cotidiano.

É fundamental que, na fase de alfabetização, a criança possa vivenciar a leitura, assim como a produção, 
a compreensão e a reflexão de textos orais e escritos, a fim de se apropriar do Sistema de Escrita Alfabética. A 
ideia é que as diferentes ideias e posicionamentos dos alunos possam fazer parte do trabalho como um todo.

Partindo desse pressuposto, o trabalho com diferentes portadores de texto e gêneros textuais serve como 
ponto de partida para enriquecer a aula. Afinal, tais portadores e gêneros se aproximam da realidade em que 
a criança está inserida, valorizam as suas experiências, instigam a imaginação, possibilitam um aprendizado 
mais significativo e propiciam vivências práticas que vão além dos conteúdos escolares.

A seguir, pode-se ver alguns dos muitos portadores de texto e gêneros textuais existentes. Eles podem ser 
trabalhados em sala de aula na perspectiva da alfabetização e do letramento. Além disso, se aproximam das 
práticas sociais vivenciadas pelos alunos. Vejamos:

– Receitas;

– Manuais, regras de jogos, listas e instruções;

– Bilhetes;

– Cartas;

– Convites;

– Histórias em quadrinhos, tirinhas;

– Parlendas, cantigas de roda, trava-línguas, lendas;

– Músicas;

– Piadas;

– Poesias, contos, fábulas;
1  Bes, Pablo, et al. Alfabetização e letramento. Disponível em: Minha Biblioteca, Grupo A, 2018.
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Legislação

Educação, Cultura e Desporto

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. Constituindo-se em um direito de todos e um 

dever do Estado e da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime 

de colaboração seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO (PRIORITÁRIA)
União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio
Municípios Educação infantil e ensino fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.
com.br/download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=p-

t-BR&ct=clnk&gl=b

TÍTULO VIII

DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I

DA EDUCAÇÃO
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 

a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)(Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)


